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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

 
 
 

CONTRATO Nº 21/2021 - SEDI
 

  

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PRODUTO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO E A EMPRESA BULL LTDA.

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
01.409.580.0001-38,  por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, criada
pela Lei nº 18.687/14, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.652.711/0001-10, com sede administrativa
situada na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 1º andar, Setor Sul, em Goiânia – GO, ora
representada por seu titular o Sr. MÁRCIO CÉSAR PEREIRA, brasileiro, portador do RG nº 22.349.454-9,
SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 280.033.338-30, residente e domiciliado em Goiânia-GO, doravante
denominada  CONTRATANTE  e a empresa  BULL LTDA, inscrita sob o CNPJ/MF nº 21.649.280/0001-33,
estabelecida na Av. Das Nações Unidas, 12.901 Torre Norte 19º. Andar Parte D, Brooklin Paulista. CEP:
04.578-910, neste ato representada pelo Sr. LUIS ALBERTO CASUSCELLI, argentino, casado, engenheiro, 
com endereço comercial à Av. Das Nações Unidas, 12.901 Torre Norte 19º. Andar Parte D, Brooklin
Paulista. CEP: 04.578-910, portador do RG nº V300665C/DIREX, inscrito no CPF sob o nº 225.896.568-31,
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato   para a prestação de
serviços, mediante Processo Administrativo Nº 202014304002206, e Pregão Eletrônico nº 010/2021-
SEDI, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores e
Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie,
e às cláusulas e condições seguintes:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Aquisição de solução de servidores CISC com GPU especializados em computação

cognitiva a ser utilizado para treinamento de máquina (machine learning) e 2 (dois) servidores CISC com
GPU especializados em computação cognitiva a serem utilizados para execução em produção, todos com
garantia e suporte por 60 meses, conforme condições e especificações no Termo de Referência - Anexo I
deste Edital. 

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Licitação, o Termo

de Referência e a Proposta da CONTRATADA, seus Anexos e demais elementos constantes do referido
processo.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO DO PRODUTO
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2.1. A Contratada deverá fornecer os produtos  de acordo com todas as especificações

técnicas exigidas no item 4 - Especificações Técnicas - do Termo de Referência - anexo I do Edital. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO E LOCAL DO FORNECIMENTO DO PRODUTO

3.1. Prazo de entrega dos  Item 1 e Item 2  será de 60  dias após emissão da Ordem de

Fornecimento pela CONTRATANTE.

3.2. Endereço de entrega: Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação.

3.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 dias após a apresentação e

entrega dos servidores, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 5 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

3.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação do
Contratante.

3.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

3.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

3.8. A execução do serviço seguirá a seguinte dinâmica:

I - Forma de execução: Parcela única

II - O início da execução do objeto ocorrerá em até 30 dias da assinatura do Contrato pelas
partes.

III - Produto(s): entrega e instalação dos servidores objetos dos itens 1 e 2.

IV - Local, dias e horários para a prestação: Secretaria de Estado de Desenvolvimento e
Inovação, Segunda a Sexta, 8h00/18h00 ou à distância com prévia anuência da CONTRATANTE.

V - O objeto compreenderá:

a) Instalação: os servidores deverão ser montados  em rack, energizados, testados e
feita a verificação do perfeito funcionamento, com elaboração de relatório para
comprovação dos testes;

b) Configuração: deverá ser feita a instalação dos Softwares envolvidos, incluindo testes
e verificação do perfeito funcionamento;

c) Garantia técnica: conforme especificado no Anexo I   do Termo de Referencia -
Garantia Técnica
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4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1. O Valor total para esta contratação no período de 12 (doze) meses é de R$ 1.179.700,00

(um milhão, cento e setenta e nove mil e setecentos reais),  conforme proposta comercial. Os valores da
contratação estão distribuídos da seguinte forma:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Solução de servidores especializados na computação de
inteligência artificial para TREINAMENTO – CISC COM GPU e
garantia e suporte por 60 meses

UN 1 R$ 879.900,00 R$ 879.900,00

2
Servidores especializados na computação de inteligência
artificial para PRODUÇÃO – CISC COM GPU e garantia e
suporte por 60 meses

UN 2 R$ 149.900,00 R$299.800,00

 

4.2. No preço proposto estarão incluídas todas as despesas que se fizerem necessárias para a

execução do objeto deste contrato, tais como: impostos, tributos, encargos (sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais), taxas e demais custos inerentes a execução do serviço, eximindo a
CONTRATANTE de qualquer ônus ou despesa extra, oriunda deste instrumento e seus afins.

4.3. Os preços constantes da proposta, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada,

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.                                                                                                       

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante em parcela única, no valor total

efetivamente executado/entregue.

5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a protocolização da fatura

devidamente atestada pelo Gestor.

5.3. O pagamento será efetivado em conta corrente na Caixa Econômica Federal, de

titularidade da Contratada, conforme o Art. 4o da Lei Estadual no 18.364, de 10 de janeiro de 2014.

5.4. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a Contratante efetuará as devidas retenções

nos pagamentos.

5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal.

5.6. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, o Gestor deverá notificar a

Contratada para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
Contratante.

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante

deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.
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5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

5.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.11. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para o mesmo, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6%
(seis por cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será
calculado pela fórmula a seguir, onde “E” significa encargos moratórios devidos, “N” significa o número
de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, “V” significa o valor em
atraso, e “T” significa a taxa diária de compensação financeira, que no caso é de 0,00016438.                     
               

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes do presente contrato, cujo valor total estimado é de R$ R$ 1.179.700,00
(um milhão, cento e setenta e nove mil e setecentos reais), correrão à conta
das  Dotações  Orçamentárias 2021.3101.04.126.1019.2074.04, Fonte 100, constante do vigente
Orçamento Geral do Estado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO 

7.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme disposto no

art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.2. No interesse da Contratante, o objeto poderá ser acrescido ou suprimido até o limite de

25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme disposto no Art. 65, §§
1o e 2o do inciso II, da Lei no 8.666/93.

7.3. É vedada a compensação de quantitativos de acréscimos e supressões, devendo as

eventuais alterações de quantitativos fundamentadas no Art. 65 da Lei no 8.666/93 considerarem os
acréscimos e supressões de forma isolada, nos termos da orientação do Acórdão no 749/2010 – TCU –
Plenário.                                                                                                                                                                             
                

8. CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, serão designados pela autoridade

competente, mediante Portaria, os seguintes servidores para atuarem no acompanhamento
e fiscalização da execução do objeto:
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I - Gestor:  Breyner Jackson Rezende Monteiro, CPF nº  934.615.181-15, ocupante do cargo
de Gestor de Tecnologia da Informação

II - Substituto do Gestor:  Bruno Lopes Lisita, CPF nº 951.524.901-53, ocupante do cargo de
Gestor de Tecnologia da Informação

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES

9.1. DA CONTRATADA:

9.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência e em sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

I - Executar o objeto conforme as especificações, prazos e condições constantes neste termo
de referência;

II - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

III - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência,
o objeto fornecido/executado em desacordo com as especificações exigidas;

IV - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

V - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2. DA CONTRATANTE:

9.2.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

I - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência;

II - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens com as especificações
constantes deste termo de referência e da proposta, para fins de aceitação;

III - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto , para que seja substituído, reparado ou corrigido;

IV - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;

V - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao preço contratado e cujo
objeto tenha sido efetivamente entregue/executado, no prazo e forma estabelecidos neste termo de
referência;

9.2.2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de referência, bem como por qualquer
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 

10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis ao longo da vigência do contrato.         

                                                                     

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 60  (sessenta) meses, contado a partir de sua

assinatura por todas as partes, com eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
OU COMPLIANCE

12.1. A implantação do programa de integridade pelo contratado será facultativa caso o valor

adjudicado da contratação não exceda R$ 1.430.00,00 (hum milhão, quatrocentos e trinta mil reais). Se o
valor adjudicado for acima deste valor, o Prestador Beneficiário deverá manter durante todo o Contrato,
o  Programa de Integridade ou  Compliance, conforme as condições estabelecidas na  Lei Estadual nº
20.489/2019.

12.2. O Programa de Integridade consiste, no conjunto de mecanismos e procedimentos

internos de integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios,
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública do Estado de Goiás.

12.3. O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com

as características e riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir
o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garantir a sua efetividade.

12.4. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo

com os seguintes parâmetros:

I - Padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a
todos os empregados e administradores, independente de cargo ou função exercidos

II - Treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade

III - Análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de
Integridade;

IV - Registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa
jurídica;

V - Controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e
demonstrações financeiras de pessoa jurídica;

VI - Procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos
licitatórios, na execução de contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público,
ainda que intermediada por terceiros, tal como o pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou
obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões;

VII - Independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa
de Integridade e fiscalização de seu cumprimento;

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=23591
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VIII - Canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a
funcionários e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;

IX - Medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;

X - Procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração
detectadas e a tempestiva remediação dos danos gerados;

XI - Ações comprovadas de promoção da cultura ética e de integridade por meio de palestras,
seminários, workshops, debates e eventos da mesma natureza.

12.5. Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar

relatório do perfil e relatório de conformidade do Programa ao poder público.

12.6. A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e

organização das informações prestadas.

12.7. A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas,

declarações, correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas
da tela do computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordem de compra, notas fiscais,
registros contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio digital.

12.8. A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para

fins de avaliação de que trata o item 12.4.

12.9. O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz

para mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, não será
considerado para fim de cumprimento da Lei Estadual nº 20.489/2019.

12.10. Pelo o descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade

estabelecidos na Lei Estadual nº 20.489/2019, a administração pública do Estado de Goiás, em cada
esfera do Poder, aplicará à empresa a multa prevista no item 16.3 deste contrato.                                           
                                                                                                                                                                                             
                                                                                                                                                              

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

13.1. Será exigida garantia de execução contratual.

13.2. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias  após a  assinatura do Contrato, prestará

garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação, que será liberada de
acordo com as condições previstas neste termo, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de1993,
desde que cumpridas as obrigações contratuais.

13.3. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro;

II - títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil
e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

III - seguro-garantia;

IV - fiança bancária.
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13.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na

Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante.

13.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

13.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de  qualquer

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 dias.

13.7. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

13.8. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a  execução do

contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56,§4º da Lei nº 8666/93).                 
                                                                                                                                   

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO

14.1. A garantia, compreende a assistência técnica ininterrupta, com atendimento 24 (vinte e

quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana  e deverá ser prestada na modalidade de atendimento
local on-site, isto é, nas dependências onde estiverem instalados os equipamentos, englobando o objeto
entregue, considerando o firmware, hardware, placas de rede, módulos, servidor, rack e suas partes,
peças, serviços, manutenção preventiva, manutenção corretiva, manutenção evolutiva, atualização de
software do produto sempre que a fabricante disponibilizar nova versão de atualização, compreendendo
ainda defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem ou acondicionamento,
orientação sobre a utilização e configuração dos softwares e hardware que compõe o objeto,  PELO
PERÍODO MÍNIMO DE 60 (sessenta)  MESES A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DEFINITIVO do objeto.

14.2. Durante todo o período de garantia, não haverá limites para quantidade de abertura dos

chamados técnicos para hardwares: substituição de equipamentos ou de peças defeituosas por itens
novos e de primeiro uso, atualizações de firmwares, bem como outros componentes pertinentes;

14.3. Manutenção corretiva é aquela destinada a identificar e corrigir os defeitos

apresentados no hardware ou software e deverá ocorrer em todas as ocasiões que demandado pelo
CONTRATANTE ou naquelas que forem detectadas pela CONTRATADA em suas ações de manutenção
preventiva.

14.4. A não correção preventiva de alguma falha que tenha sido detectada pela CONTRATADA

antes do seu agravamento, será caracterizada como negligência e estará passível a aplicação de
penalidades.

14.5. Manutenção evolutiva é o fornecimento de novas versões e/ou releases corretivas e/ou

evolutivas de softwares lançadas durante a vigência do Contrato, mesmo em caso de mudança de
designação do nome do software. A cada nova liberação de versão e release, a Prestadora de Serviço
deverá apresentar as atualizações, inclusive de manuais e demais documentos técnicos, bem como nota
informativa das novas funcionalidades implementadas, se porventura existirem. Inclui também,
implementações de novas funcionalidades relativas aos equipamentos ou ao software de acordo com o
interesse da CONTRATADA.

14.6. Prestar os serviços de garantia e fornecimento dos equipamentos nas instalações do

CONTRATANTE, localizadas na  Subsecretaria de Tecnologia da Informação – STI, no endereço Avenida
Vereador José Monteiro, 2233, Bloco G, Setor Nova Vila, CEP 74.653-900, Goiânia, Goiás, telefones (62)
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3269 - 4220, no datacenter principal, datacenter redundante, datacenter container ou qualquer outra
sala deste prédio ou outra unidade conforme orientação do CONTRATANTE;

14.7. Em outras palavras, 100% do produto licitado e fornecido (entregue) pela CONTRATADA

deverá estar coberto pela garantia, pelo tempo supra definido e sem nenhum ônus extra ao
CONTRATANTE, não sendo aceitas hipóteses da existência de peças ou suprimentos não cobertos.

14.8. Somente serão aceitas peças de reposição NOVAS, de primeiro uso, sendo vedada a

utilização de peças recicladas, remanufaturadas, refurbisheds, consertadas, de equipamentos utilizados
para “canibalização” de peças e outros análogos.

14.9. A garantia é caracterizada por dever ser realizada na modalidade on-site, ou seja,

presencial. Porém, o suporte técnico poderá, a critério do CONTRATANTE, ser prestado também de forma
remota através de ferramenta de conexão ou telefone.

14.10. Caso a complexidade do problema exija a presença do corpo técnico da CONTRATADA

no local em que o equipamento estiver instalado, deverá ser observado o seguinte:

I - É vedado à CONTRATADA exigir para a abertura do chamado técnico, nível de detalhamento
que o CONTRATANTE entenda como desproporcional e que possa ser considerado como ato
protelatório;

II - É vedado à CONTRATADA a exigência da realização de suporte por meio telefônico como
pré-requisito para o atendimento presencial da garantia;

III - Via de regra, o atendimento presencial é caracterizado como padrão para o atendimento às
necessidades do objeto em escopo.

14.11. O suporte deve ser realizado em português ou, a critério do CONTRATANTE,

eventualmente em outro idioma com serviço de tradução provido pela CONTRATADA.

14.12. A necessidade de suporte técnico será formalizada à CONTRATADA por meio da abertura

de Ordens de Serviço.

14.13. A CONTRATADA arcará com todos os custos de deslocamento, hospedagem, alimentação

e demais despesas decorrentes da alocação de seus funcionários para atendimento de suporte, não
cabendo ao CONTRATANTE nenhum ônus para receber os atendimentos.

14.14. Cada Ordem de Serviço deverá receber um número único de identificação por parte da

CONTRATADA o qual deverá ser fornecido ao CONTRATANTE no ato de sua abertura. Deverá conter ao
menos as seguintes informações:

I - Número de identificação;

II - Data e hora da abertura do chamado;

III - Responsável pelo chamado na CONTRATADA;

IV - Responsável pelo chamado no CONTRATANTE;

V - Descrição do problema;

VI - Histórico de atendimento;

VII - Data e hora do encerramento;

VIII - Responsável pelo encerramento.
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IX - O número de identificação da Ordem de Serviço deverá ser fornecido ao CONTRATANTE no
ato de sua abertura;

14.15. Compromisso ou certificado de garantia com as condições descritas nos itens de

Garantia, SLA e Obrigações da Contratada deve ser entregue junto com os equipamentos e é requisito
para o aceite definitivo.

14.16. Todos os equipamentos deverão ser previamente registrados pelo fornecedor junto ao

fabricante, em nome do CONTRATANTE, caso seja uma exigência para fins de garantia.

14.17. É vedada a expiração de licenças no prazo de garantia.

14.18. Após o prazo de garantia, caso haja expiração das licenças que compõem o produto, o

mesmo deverá continuar com suas funcionalidades ativas, sem afetar o tráfego de dados interno e
externo, sem filtrar ou bloquear os serviços e dados trafegados com base nas últimas atualizações
realizadas antes de sua expiração.

14.19. Em qualquer caso, as unidades de disco rígido deverão permanecer retidas no

CONTRATANTE, para proteção da confidencialidade e integridade dos dados.

14.20. Excepcionalmente, a partir do deferimento do Gestor do Contrato, o fornecedor poderá

realizar o deslocamento do equipamento para manutenção, bem como seu retorno ao local de origem,
sendo considerado, para todos os efeitos, durante este período, como fiel depositário do mesmo, tendo
todas as responsabilidades que envolva o produto.

14.21. Caso o modelo de equipamento não seja mais disponibilizado pelo fabricante, a

CONTRATADA poderá fornecer equipamento similar, com características iguais ou superiores ao
equipamento original, mediante aprovação por parte do gestor do contrato.

14.22. Caso seja impossível a recuperação do equipamento que apresentou o problema, a

CONTRATADA deverá fornecer em substituição ao defeituoso outro equipamento idêntico ou superior,
novo e de primeiro uso, até que um novo equipamento idêntico ou superior ao adquirido seja instalado e
configurado, definitivamente, em substituição do defeituoso, em prazo não superior a 90 (noventa) dias.

14.23. Obrigar-se a utilizar e disponibilizar ao CONTRATANTE o acesso às ferramentas de

gerência necessárias, sem custo adicional ao CONTRATANTE, que possibilite o acompanhamento local
pelo acesso web do estágio dos chamados de garantia descritos e encaminhados nas Ordens de Serviço,
ou disponibilizar via e-mail ou outro meio acordado que permita a materialização do fato (exclui-se,
portanto, comunicação telefônica) as informações sobre a abertura, andamento e prosseguimento dos
chamados abertos;

14.24. É responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de suporte técnico, a correção

das falhas decorrentes de erros durante as atividades e os serviços, sejam eles operacionais, por mau
funcionamento, configuração, instalação, customização, migração e demais serviços aplicáveis aos
softwares ou soluções objeto da Ordem de Serviço, responsabilizando-se por todos os custos envolvidos
na correção desses desvios e problemas que impeçam o perfeito funcionamento da solução em questão,
ou que impeçam a conclusão do Chamado. Os custos para correção das falhas apontadas neste inciso,
não deverão ser contados para fins de faturamento;

14.25. A CONTRATADA deverá apresentar tempestivamente a(s) justificativa(s), para não

atendimento dos prazos estimados para conclusão das fases do Plano de Instalação proposto, estando as
mesmas sujeitas à aprovação da equipe responsável do CONTRATANTE;
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14.26. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos e correções que seja obrigada a fazer

em consequência de danos causados por negligência, vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da
execução do objeto contratual;

14.27. Durante o período de garantia a CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE, sem ônus

adicional, quaisquer atualizações ou recalls disponibilizadas pelo fabricante para os softwares que
compõe a solução contratada, ficando responsável pela instalação, mediante prévia anuência do
CONTRATANTE.

14.28. O CONTRATANTE deverá ter a opção de abrir Ordem de Serviço diretamente ao

fabricante, caso em que os prazos de atendimento ao chamado serão aqueles definidos pelo serviço de
suporte do próprio fabricante, desde que seja mais vantajoso para o CONTRATANTE.                                      
                                                                                                                                                                                            
                                                                                                               

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora

licitado.

15.2. Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação da empresa contratada, a critério da

Administração, poderá ser admitida a continuidade do contrato em prol do interesse público, desde que
sejam mandas as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira
e capacidade técnica exigidas na licitação, e sejam mandas todas as condições originais do contrato.         
                                                                                                                                                                                     

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS E OS CRITÉRIOS DE
MENSURAÇÃO E MULTAS

16.1. A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da

Lei Estadual nº 17928/2012 e dos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93.

16.2. Pelo descumprimento das condições estabelecidas neste termo de referência, a

Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções:

I - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

II - Multa;

III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o
governo do Estado de Goiás;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

16.3. Em caso de inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado, sujeitará

a Contratada, além das sanções referidas nos inciso I, III e IV do subitem anterior, à multa de mora, de
acordo com os percentuais estabelecidos a seguir:

I - Deixar de cumprir os prazos de execução:

a)   10% (dez por cento)  sobre o valor referente à parcela em atraso, em caso de
descumprimento total da obrigação;

b) 0,3% (três décimos por cento)  ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
referente à parcela em atraso; ou
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c) 0,7% (sete décimos por cento)  sobre o valor referente à parcela em atraso, por dia
subsequente ao trigésimo.

16.4. A multa a que se refere o subitem anterior não impede que a Contratante rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei.

16.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia

da Contratada (se houver). Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
Contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Contratante ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

16.6. A suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com o Estado de

Goiás deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

I - 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que a
Contratada tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado;

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida ou serviço prestado;

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens;

III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou
danificada;

b) paralisação de serviço ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e
prévia comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer tributo.

16.7. Ao licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações
falsas  ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o
Estado, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do   Cadastro   de Fornecedores,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e
dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

16.8. O contratado que praticar infração prevista no art. 81, inciso III, será declarado inidôneo,

ficando impedido de licitar e contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da respectiva sanção.

16.9. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da

obrigação.

16.10. As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas

de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
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16.11. As sanções serão obrigatoriamente registradas no CADFOR e, no caso de suspensão do

direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços, e das demais cominações legais.

16.12. A multa e/ou glosa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela Contratante.                                                                                                   

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO

17.1. O presente contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, nas seguintes condições:

17.2. Por determinação unilateral e por escrito da Administração conforme disposto no artigo

79, da Lei nº 8.666/93;

17.3. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no bojo dos autos, desde

que haja conveniência para a Administração;

17.4. Judicial, nos termos da legislação; e

17.5. Por inexecução total ou parcial do contrato, conforme o disposto, no que couber, nos

artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93.                                                                                                                 
                                                                                                                                 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

18.1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54/55 da Lei Federal
nº 8.666/93, e Lei Estadual n.º 17.928, de 27 de dezembro de 2012.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

19.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à execução ou encerramento deste

ajuste serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação,
Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.                                                         
                                                                                                                                                                 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

20.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao presente ajuste, acaso não puderem ser

equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à
arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº
144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para
indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento
desses conflitos, consoante instrumento Anexo.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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21.1. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas previstas na Lei nº 8.666/93, respondendo elas pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial. E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nominadas,
para que produza todos os efeitos legais.

 
 

 
MÁRCIO CÉSAR PEREIRA

Secretário
 
  

 LUIS ALBERTO CASUSCELLI
BULL LTDA

 
 

***ANEXO ÚNICO AO CONTRATO Nº 10/2021-SEDI * * *

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Luis Alberto Casuscelli, Usuário Externo, em
13/09/2021, às 10:22, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por MARCIO CESAR PEREIRA, Secretário (a) de Estado,
em 14/09/2021, às 18:10, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000023555979 e o código CRC 292E8092.
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